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APROVADO O TEOR JURÍDICO     
ASJUR/SARH 
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N° 444/CECOM/2011 

 

                           O Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da Central de Compras do 
Estado - CECOM, criada pelo Decreto nº 46.682, de 14 de outubro de 2009, mediante o 
Pregoeiro, designado pela Portaria nº 001, de 21 de março de 2011 e Portaria nº 004, de 04 de 
abril de 2011, torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO por lote, por 
meio da utilização de recursos de tecnologia da informação - INTERNET nas condições 
previstas neste Edital e seus anexos, regendo-se pela Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho 
de 2009, subsidiada pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, Decreto Estadual nº 
42.250, de 19 de maio de 2003, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, pelo 
Decreto Estadual nº 42.434, de 09 de setembro de 2003, Decreto Estadual nº 45.273, de 04 de 
outubro de 2007, Decreto Estadual nº 45.744, de 08 de julho de 2008, e legislações 
posteriores. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITÁRIO  

DATA: 22/12/2011 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 09 horas do dia 22/12/2011 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 09h05min do dia 22/12/2011 

LOCAL: www.compras.rs.gov.br ou através do "link" no site da CECOM/RS 
www.celic.rs.gov.br. 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: 

Ouvidoria: (0xx51) 3288-1176 

e-mail:ouvidoriacecom@sarh.rs.gov.br                      Fax ( 0xx51) 3288-1174/1179 

REFERÊNCIAL DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 

1 – DO OBJETO 

1.1 Serviços de consultoria em informática para suporte e manutenção dos 
aplicativos e sistemas de informação da Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do 
Sul – SEFAZ, em quantidade anual de até 1.600 (um mil e seiscentos) pontos de função, sob 
demanda, conforme Termo  de  Referência  em Anexo. 
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2 – DO EDITAL E DO TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1 O Edital e o Termo de Referência poderão ser solicitados no protocolo da 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos - SARH, na Av. Borges de Medeiros nº 
1501-2º andar, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari - CAFF, em 
Porto Alegre/RS, CEP 90119-900, horário comercial, de segunda a sexta-feira em dias úteis 
ou no site www.cecom.rs.gov.br. 

3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderá participar desta licitação, qualquer pessoa jurídica cujo objeto social seja 
compatível com o objeto da licitação e que atenda a todas as exigências estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos. 

3.2. Não poderá participar desta licitação, empresa enquadrada em qualquer das 
seguintes hipóteses: 

a) que, direta ou indiretamente, mantenha sociedade ou participação com servidor ou 
dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, considerada 
participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira ou trabalhista; 

b) que não atenda as condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório ou não 
apresente documentos nele exigidos; 

c) cujo ramo de atividade não seja compatível com o objeto desta licitação; 
d) que se encontre sob falência, dissolução ou liquidação; 
e) que se encontre inscrita no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e 

Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS; 
f) que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, na esfera Federal ou Municipal. 
3.3. É vedada a participação sob forma de consórcio; 
3.4. É vedada a subcontratação;  
3.5. É permitida a participação de empresas estrangeiras desde que apresente Decreto 

de Autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade  assim o exigir e,ainda, 
atenda as exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos 
respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal 
no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente. 

 

4 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

4.1. Os licitantes que declararem, eletronicamente, em campo próprio, quando do 
envio da proposta inicial, o enquadramento social que trata este item, devidamente 
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comprovado conforme estabelece este instrumento, terão tratamento diferenciado e favorecido 
nos termos da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2. A ausência dessa declaração, neste momento, significará a desistência da 
microempresa e/ou de empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a elas 
concedidas pela Lei Complementar Federal de nº 123/2006. 

4.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta melhor classificada, desde que esta não seja microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 

4.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a 
microempresa e empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de 
preços inferior a proposta de menor preço apurada no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) 
minutos a partir da solicitação do pregoeiro, sob pena de preclusão. 

4.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte, será realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor lance. 

4.6. No caso de não adjudicação ou de não contratação da microempresa ou da 
empresa de pequeno porte serão convocadas as empresas remanescentes, de mesmo 
enquadramento social, na ordem classificatória, para o exercício de mesmo direito, que se 
encontrem na situação de empate. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo 
enquadramento social, o objeto da licitação será adjudicado para a empresa originalmente 
vencedora. 

4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os 
documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à 
regularidade fiscal, sob pena de desclassificação. 

4.8 A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com 
restrições quanto à regularidade fiscal tem assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, a partir 
da declaração de vencedor da licitação, para apresentar à CECOM/RS as respectivas certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

4.9. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% sobre o valor total do contrato, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para assinatura do contrato. 

 

5- DAS IMPUGNAÇÕES 

5.1 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, o licitante que 
não se manifestar até 02 (dois) dias úteis antes da data de abertura da sessão do pregão, 
apontando as falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese em que tal comunicação não 
terá efeito de recurso. 

5.2. A impugnação ao Edital deverá ser feita por escrito e entregue no Protocolo da 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos - SARH, na Av. Borges de Medeiros nº 
1501- Térreo, nas dependências do Centro Administrativo Fernando Ferrari - CAFF, em Porto 
Alegre/RS, CEP 90119-900, horário comercial, de segunda a sexta-feira em dias úteis. 
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5.3. O licitante que apresentar impugnação, deverá encaminhar suas razões 
fundamentadas ao pregoeiro, que responderá e submeterá a aprovação da  Diretora do 
Departamento de Editais e Padronização da CECOM/RS. A impugnação deverá ser 
respondida no prazo máximo de até 24 horas antes da abertura do pregão. 

5.4. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a licitante de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, nos termos dos § 2º e 
§ 3º, do art. 41 da Lei nº 8.666/93. 

5.5. Acolhida a impugnação da licitante contra o instrumento convocatório, será 
definida e publicada nova data para realização do certame. 

 

6 - DAS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

6.1 Quaisquer informações complementares e esclarecimentos relativos ao edital ou 
ao processo licitatório, deverão ser dirigidos à ouvidoria até 3 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, 
no endereço: ouvidoriacecom@sarh.rs.gov.br. 

 

7 – DO CREDENCIAMENTO 

7.1. A empresa interessada em participar como licitante deverá protocolar a 
documentação acompanhada do pedido de credenciamento junto a Seção de Cadastro da 
CECOM/RS, com antecedência mínima de 03 (três) dias úteis da data aprazada para a 
abertura da sessão pública. 

7.2. O credenciamento do licitante será efetuado através do preenchimento de 
formulário eletrônico disponível no site www.cecom.rs.gov.br. 

7.3.. Para a liberação da senha eletrônica, o licitante que não possuir registro 
cadastral, deverá apresentar os documentos arrolados no Anexo I, item nº 1.1. 

7.4. Para a liberação da senha eletrônica ou renovação do credenciamento, a empresa 
licitante já cadastrada, deverá apresentar os documentos elencados no Anexo I, item nº 1.2. 

7.5. O credenciamento da licitante implica a responsabilidade legal dos atos inerentes 
à licitação e, na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
ao Pregão Eletrônico. 

7.6. O uso da senha de acesso, pela licitante, é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à 
Companhia de Processamento de Dados do Estado do Rio Grande do Sul - PROCERGS ou à 
CECOM/RS, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da mesma, 
ainda que por terceiros. 

7.7. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente a 
Seção de Cadastro da CECOM, para imediato bloqueio de acesso. A solicitação de nova 
senha se dará através do provedor do sistema. 
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8 – DO CANCELAMENTO DA SENHA OU TROCA DE USUÁRIO 

8.1. Para cancelar a senha ou encaminhar troca de usuário, o licitante deverá solicitar 
na Divisão de Cadastro da CECOM/RS até 2(dois) dias úteis anterior a data da sessão do 
pregão. 

 

9 – DA PROPOSTA 

9.1. Os interessados, a partir das 10 horas do dia da publicação do Aviso da Licitação 
no Diário Oficial do Estado, deverão anexar em arquivo no sistema eletrônico, a proposta de 
preços contendo os seguintes itens: 

a) Descrição detalhada do objeto da licitação; 
b) Indicação do valor em real, com valores totais por lote. Caso haja diferença entre 

os valores expressos em algarismo e por extenso, considerar-se-á o último; 
c) A proposta inicial de preços prevista no edital deverá ser encaminhada em 

formulário eletrônico específico contendo as características técnicas do produto ofertado, 
neste caso indicando, expressamente, a sua marca, modelo e prazo de entrega. No caso de 
fornecimento de equipamentos, a proposta deverá também indicar o prazo de garantia de 
assistência técnica para os produtos ofertados, obedecendo às demais condições porventura 
estabelecidas neste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60(sessenta) dias 
corridos a contar da data de sua apresentação. Na falta de indicação expressa em contrário, 
esse será o prazo considerado; 

e) A proposta final da licitante vencedora, devidamente assinada e atualizada,  
juntamente com a Planilha de Custos e Formação de Preços, Anexo VII, preenchida pela 
proponente, expresso em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas as despesas 
com encargos fiscais, indicando os tributos e suas respectivas alíquotas, comerciais, sociais e 
trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, contendo ainda o valor total anual global, 
deverá ser encaminhada eletronicamente juntamente com os documentos de habilitação, 
conforme descrito nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d” do item 9.1. 

9.2. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do 
proponente, das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

9.3. Apenas os licitantes que, previamente manifestarem eletronicamente, em campo 
próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento as exigências de 
habilitação previstas no edital, e enviarem as propostas de preços poderão participar das fases 
subseqüentes deste certame. 

9.4. O não atendimento do item acima ensejará a desclassificação da proposta no 
sistema, com automático impedimento da participação na disputa. 

9.5 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada. 

9.6. Após a abertura da sessão não cabe desistência da proposta, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
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9.7. O descumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 
às sanções previstas no art. 28 da Lei nº 13.191 / 2009. 

9.8. Cabe ao licitante interessado em participar do pregão eletrônico acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 
pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1. Para fins de habilitação, o autor da melhor proposta deverá apresentar os 
documentos elencados no Anexo I, item nº 2 – Documentos para Habilitação.   

10.2. O Certificado de Fornecedor do Estado - CFE e respectivo Anexo, emitido na 
família 117, correspondente ao objeto licitado, substitui os documentos de habilitação, 
arrolados no Anexo I, item nº 2, exceto as letras “i, j, k, l, m, n, o e p”;  

10.3. Os documentos de habilitação ou o CFE, e a proposta final, deverão ser 
enviados eletronicamente, após a solicitação do pregoeiro, no prazo máximo de 1 (uma) hora 
a contar do encerramento da sessão pública virtual. Os documentos devem provar a 
habilitação do licitante no dia da abertura da sessão pública. 

10.4. Os documentos originais ou cópias autenticadas dos documentos enviados 
eletronicamente deverão ser entregues no prazo máximo de 03(três) dias úteis, contados da 
data de encerramento da sessão pública. 

 

11– DA SESSÃO DO PREGÃO 

11.1. A participação dos interessados, no dia e hora fixados no preâmbulo deste 
Edital, dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços com valores expressos na moeda oficial do Brasil, 
exclusivamente por meio eletrônico. 

11.2. A partir do horário previsto neste edital, terá início a sessão pública do pregão 
eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita consonância com 
as especificações e condições de fornecimento detalhadas neste edital. 

11.3. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, anexando cópia das 
mesmas ao processo licitatório. 

11.4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema com acompanhamento em tempo real por todos os  participantes.  

11.5. As informações das propostas classificadas, contendo a descrição do objeto, 
valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet. 

11.6. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo 
pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

11.7. Classificadas as propostas, dar-se-á início a etapa competitiva, onde será 
considerado como primeiro lance a proposta inicial de menor valor. Em seguida, os licitantes 
poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante 
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
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11.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e 
as regras de aceitação. 

11.9. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

11.10. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado primeiro. 

11.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais 
licitantes, vedada a identificação do detentor do lance. 

11.12. A etapa de lances da sessão pública, prevista no edital, será encerrada 
mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos 
licitantes, após o que transcorrerá um período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente 
determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção dos lances. 

11.13. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro poderá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. A negociação poderá 
ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.14. O pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação 
direta e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

11.15. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção de lances. O 
pregoeiro retomará sua atuação, quando possível, sem prejuízo dos atos realizados. 

11.16. Quando a desconexão persistir por mais de 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, via 
endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

11.17. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no 
sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação 
pertinente. 

 

12 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
12.1 As propostas das licitantes, apresentadas de acordo com as especificações e 

exigências deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO UNITARIO POR PONTO e 
classificadas pela ordem crescente dos preços propostos. 

 

13 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

13.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e 
verificará a habilitação do licitante.  
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13.2.  Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias ou recusar-se a assinar o contrato, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente 
e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital. Nesta etapa, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtida 
melhor proposta.    

13.3. As concorrentes remanescentes convocadas ficam obrigadas a atender a 
convocação e a assinar o contrato respectivo, no prazo fixado pela Central de Compras do 
Estado do Rio Grande do Sul - CECOM/RS, ressalvados os casos de vencimento das 
respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não 
atendimento das condições de habilitação; 

13.4. Será declarado vencedor, o licitante que atender as exigências deste 
Instrumento e que for detentor do lance de melhor preço, ofertado eletronicamente. 

 

14- DOS RECURSOS 

14.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, em formulário eletrônico específico, com registro em 
ata da síntese das suas razões.  

14.2. Será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da declaração de 
vencedor, para o licitante interessado apresentar suas razões fundamentadas, ficando os 
demais licitantes, desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de 
dias, que começarão a contar ao término daquele prazo, sendo-lhes assegurada vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

14.3. A falta de manifestação motivada e imediata do licitante quanto à intenção de 
recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o 
objeto ao licitante declarado vencedor. 

14.4. A petição de recurso dirigida à autoridade competente deverá ser fundamentada 
e encaminhada eletronicamente. 

14.5. O recurso somente será conhecido pela autoridade competente, se estiver 
fundamentado conforme as razões manifestadas no final da sessão pública e será submetido 
ao julgamento da autoridade competente da CECOM/RS. 

14.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15- DA ADJUDICAÇÃO 

15.1. O objeto será adjudicado pelo pregoeiro, quando não houver recurso. 
15.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente, após consulta e verificação de inexistência de inscrição no CFIL/RS, 
adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

15.3. A licitante vencedora terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da 
convocação para assinatura do termo de contrato ou retirar a autorização de fornecimento 
junto ao ÓRGÃO CONTRATANTE. 
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16- DAS PENALIDADES 

16.1. No caso de infringência aos regramentos deste certame, uma vez não sendo 
considerada satisfatória a justificativa apresentada pelo licitante, ser-lhe-ão aplicadas 
penalidades em relação à sua participação em licitações, sem prejuízo das demais sanções 
estabelecidas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, bem como no 
Decreto Estadual nº 42.250 de 19 de maio de 2003, e art. 28 da Lei 13.191/99, tudo em 
consonância com as situações e os prazos abaixo indicados. 

16.1.1. Advertência por escrito; 
16.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o(s) valor(es) da proposta, nos casos 

do(s) licitante(s) vencedor(es) que chamado(s) para assinar o contrato, não comparecer(em), 
podendo a CECOM/RS convocar o(s) licitante(s) remanescente(s), respeitada a ordem de 
classificação, e promover contra o licitante faltoso a competente ação civil para ressarcir o 
Estado dos prejuízos causados. 

16.1.3. Suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de contratar 
com o Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de até 5 ( cinco) anos, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato; 
b) deixar de entregar documentação exigida neste edital; 
c) apresentar documentação falsa; 
d) não mantiver a proposta;  
e) comportar-se de modo inidôneo;  
f) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

16.1.4. Declaração de Inidoneidade para licitar com a Administração Pública 
Estadual, nos casos de não reabilitação da situação de suspensão, além do integral 
ressarcimento à administração estadual pelos prejuízos causados e o cumprimento de pena ou 
sua absolvição, se for o caso, de acordo com o descrito no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e do inciso II do § 2º do art. 8° do Decreto n° 42.250/03. 

16.2. As sanções de suspensão e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do 
licitante no CFIL/RS. 

16.3. O saneamento integral, pelo fornecedor, da inadimplência ou a sua reabilitação 
das demais irregularidades que deram origem a sua inclusão no CFIL/RS, determinará a sua 
imediata exclusão do Cadastro pelo Ordenador de Despesa competente e o restabelecimento 
do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual, observado o prazo de 
cumprimento de suspensão imposto anteriormente. 

16.4. A aplicação de sanções não exime o contratado da obrigação de reparar os 
danos, perdas ou prejuízos que sua conduta venha a causar ao Estado. 

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
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17.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre as interessadas, sem comprometimento da segurança do futuro 
contrato. 

17.3. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

17.4.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 

17.5. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte 
integrante do instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos. 

17.6 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
17.7 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Competente: 

a) promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo 
vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta; 
b) convocar as licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao 
entendimento de suas propostas; 
c) determinar prazo para atendimento, pelos licitantes, de esclarecimentos adicionais, sob 
pena de desclassificação ou inabilitação. 

17.8. Aos casos omissos aplicam-se as disposições constantes na Lei Estadual nº 
13.191/2009 e Federal nº 8.666/1993. 

17.9. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre, para dirimir questões relativas 
ao presente Edital, com exclusão de qualquer outro. 

 
                                                       18 – DOS ANEXOS 

 
18.1. São partes integrantes deste Edital     
Anexo I – Documentos para o Registro Cadastral 
Anexo II – Ata de Registro de Preços 
Anexo III- Termo de Contrato 
Anexo IV- Declaração de que Não Emprega Menor 
Anexo V- Analise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - AFC 
Anexo VI-  Termo de Referência  
Anexo VII – Planilha de Custos e Formação de Preços 
 
 

Porto Alegre, 06 de Dezembro de 2011. 

 

Pregoeiro(a) 
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ANEXO I 

1 – DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 
 
1.1. Empresas sem registro cadastral na CECOM: 
a) cópia da Cédula de Identidade dos responsáveis legais; 
b) cópia do CNPJ da empresa; 
c) registro na Junta Comercial da Firma (Empresário Individual); Estatuto Social e Última Ata 
de Eleição dos Administradores, devidamente publicada (Sociedade Anônima); Contrato 
Social e alterações registradas na Junta Comercial (Sociedade Empresária Limitada);  
d) alvará de localização e funcionamento em vigor na data de sua apresentação expedido pela 
Prefeitura Municipal da jurisdição fiscal da matriz da Pessoa Jurídica ou das filiais que 
pretendam promover o faturamento e a entrega dos materiais; 
e) procuração comprovando poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da 
empresa, caso o responsável não esteja contemplado no Contrato Social ou Estatuto Social;  
f) cópia do enquadramento como microempresa – ME ou empresa de pequeno porte – EPP 
autenticada pela Junta Comercial, se for o caso; 
g) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
h) Termo de liberação de senha eletrônica; 
i) endereço eletrônico na INTERNET, para contato com o pregoeiro. 
 
1.2. Empresas com registro cadastral na CECOM: 
 a) cópia do CPF e Carteira de Identidade autenticados, do representante da Empresa e do 
usuário responsável;   
b) procuração comprovando os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome 
da empresa, caso o responsável não esteja contemplado no Contrato Social ou Estatuto Social; 
c) cópia do enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP 
autenticada pela Junta Comercial, se for ou caso; 
d) Termo de liberação de senha eletrônica. 
 
2 – DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 
a) prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Conjunta Negativa de Débito relativa a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitidas 
em conjunto pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN); 
b) prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede do licitante, bem como com a 
Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, mediante apresentação da Certidão de 
Situação Fiscal, independente da localização da sede ou filial do licitante; 
c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante; 
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d) prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, expedido pela Caixa Econômica 
Federal na sede da licitante; 
e) regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, mediante 
apresentação da Certidão de Débito relativa às Contribuições Previdenciárias, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
f) Declaração pela licitante de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menores de 16 anos, ressalvando o menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, em atendimento ao Decreto Federal 4358/2002, conforme 
Anexo IV; 
g) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, acompanhado 
do Anexo V – Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante - ACF, preenchido nos 
termos do Decreto estadual nº 36.601, de 10-04-1996, ou Certificado de Capacidade 
Financeira Relativa de Licitantes emitida pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – 
CAGE, disponível no site www.sefaz.rs.gov.br, exceto para as ME e EPP; 
h) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede 
da matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física.  
i) A prova de a empresa possuir, no quadro funcional, profissional com nível superior 
completo na área de tecnologia da informação, isto é, Bacharelado em Ciência da 
Computação, Informática, Sistemas de Informação, Análise de Sistemas e correlatos, será 
feita, em se tratando de sócio da empresa, por intermédio da apresentação de cópias do 
diploma de graduação e do contrato social e, no caso de empregado, mediante apresentação de 
cópias do diploma de graduação e da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);  
j) Declaração da licitante de que disporá para a execução do contrato de instalações, 
pessoal qualificado e aparelhamento técnico adequado e disponível para cumprir o objeto da 
licitação.  
kk))  CCoommpprroovvaaççããoo  ffoorrnneecciiddaa  ppoorr  ppeessssooaa  jjuurrííddiiccaa  mmeeddiiaannttee  aapprreesseennttaaççããoo  ddee  aatteessttaaddooss,,  qquuee  
ccoommpprroovvee((mm))  aa  rreeaall iizzaaççããoo  ddee  ttrraabbaallhhooss  ssiimmii llaarreess  ee  ccoommppaattíívveeiiss,,  ccoomm  oo  ppoorrttee  ddoo  oobbjjeettoo  ddeessttaa  
ll iiccii ttaaççããoo,,  uuttii ll iizzaannddoo  aa  ffeerrrraammeennttaa  ddee  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  MMiiccrroossoofftt  ..NNEETT,,  MMiiccrroossoofftt  VViissuuaall   
BBaassiicc  66  ee  ggeerreenncciiaaddoorr  ddee  bbaannccoo  ddee  ddaaddooss  rreellaacciioonnaall   MMiiccrroossoofftt  SSQQLL  SSeerrvveerr..  CCoonnssiiddeerraarr--ssee--ããoo  
ssiimmii llaarreess  ee  ccoommppaattíívveeiiss,,  oouu  ssuuppeerriioorreess,,  sseerrvviiççooss  ddeesseennvvoollvviiddooss  nnaass  áárreeaass  ff iinnaanncceeii rraa,,  ddee  ggeessttããoo  
ddee  ffoollhhaass  ddee  ppaaggaammeennttoo  ee  ddee  ggeessttããoo  ddee  ppeessssooaall ,,  ppaarraa  eemmpprreessaass  ccuujjoo  ffaattuurraammeennttoo  oouu  oorrççaammeennttoo  
aannuuaall   sseejjaa  iigguuaall   oouu  ssuuppeerriioorr  aa  110000  mmii llhhõõeess  ddee  rreeaaiiss  ee  ccuujjaa  rreeddee  iinnffoorrmmaattiizzaaddaa  ddee  ddaaddooss  ccoonnttee  
ccoomm  mmaaiiss  ddee  110000  eessttaaççõõeess  ddee  ttrraabbaallhhoo  iinntteerrll iiggaaddaass,,  ccoommpprroovváávveeiiss  mmeeddiiaannttee  ddeeccllaarraaççããoo  ddaa  
eemmpprreessaa  ttoommaaddoorraa..  OO((ss))  aatteessttaaddoo((ss))  tteerráá((ããoo))  vvaall iiddaaddee((ss))  iinnddeeppeennddeennttee((ss))  ee  ddeevveerráá((ããoo))  
aapprreesseennttaarr  ooss  qquuaannttii ttaattiivvooss  mmíínniimmooss  eessttaabbeelleecciiddooss  nneessttee  ii tteemm,,  nnããoo  sseennddoo  aaddmmiissssíívveell   aa  ssoommaa  ddee  
qquuaannttii ttaattiivvooss  ddee  aatteessttaaddooss  ddiivveerrssooss;;  
ll ))  DDeeccllaarraaççããoo  ddee  vviissii ttaa  ttééccnniiccaa  rreeaall iizzaaddaa  nnaa  DDiivviissããoo  ddee  TTeeccnnoollooggiiaa  ee  DDeesseennvvoollvviimmeennttoo  
IInnssttii ttuucciioonnaall   ddaa  SSuubbsseeccrreettaarriiaa  ddoo  TTeessoouurroo  ddoo  EEssttaaddoo  ––  DDTTDDII//TTEE,,  ppaarraa  ff iinnss  ddee  oobbtteennççããoo  ddee  
eessccllaarreecciimmeennttooss  ee  ccoonnhheecciimmeennttoo  ddoo  aammbbiieennttee,,  ffoorrnneecciiddaa  ppeellaa  SSEEFFAAZZ..  AA  ddeeccllaarraaççããoo  ddeevveerráá  sseerr  
oobbttiiddaa  mmeeddiiaannttee  oo  aaggeennddaammeennttoo  ddaa  vviissii ttaa,,  nnoo  mmááxxiimmoo  aattéé  oo  qquuaarrttoo  ddiiaa  aanntteess  ddaa  rreeaall iizzaaççããoo  ddoo  
pprreeggããoo,,  ccoomm  oo  sseerrvviiddoorr  EEll iioo  DDoorrnneell lleess  AAnnddrreess  FFii llhhoo,,  nnaa  DDiivviissããoo  ddee  TTeeccnnoollooggiiaa  ee  
DDeesseennvvoollvviimmeennttoo  IInnssttii ttuucciioonnaall   ddoo  TTeessoouurroo  ddoo  EEssttaaddoo  DDTTDDII//TTEE,,  ppeelloo  tteelleeffoonnee  3322114455334499..  
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mm))  PPrroovvaa  ddee  qquuaall ii ff iiccaaççããoo  ttééccnniiccaa,,  mmeeddiiaannttee  aapprreesseennttaaççããoo  ddee  cceerrttii ff iiccaaççããoo  jjuunnttoo  aaoo  
MMiiccrroossoofftt  PPaarrttnneerr  NNeettwwoorrkk,,  nnaa  ccoommppeettêênncciiaa  WWeebb  DDeevveellooppmmeenntt,,  nnooss  nníívveeiiss  SSii llvveerr  oouu  GGoolldd,,  
qquuee  ccoommpprroovvee  eessttaarr  aa  pprrooppoonneennttee  hhaabbii ll ii ttaaddaa  ppeellaa  eemmpprreessaa  MMIICCRROOSSOOFFTT  IINNFFOORRMMÁÁTTIICCAA  
LLTTDDAA..  aa  ffoorrnneecceerr  sseerrvviiççooss  qquuee  aatteennddaamm  ooss  ppaaddrrõõeess  iinntteerrnnaacciioonnaaiiss  ddee  qquuaall iiddaaddee  MMiiccrroossoofftt..  
nn))  PPrroovvaa  ddee  qquuee  aa  eemmpprreessaa  ppaarrttiicciippoouu  ddee  pprroojjeettooss  ccoomm  aa  uuttii ll iizzaaççããoo  ddaass  ffeerrrraammeennttaass  EE--RR  
WWIINN  ee  RRaattiioonnaall   RRoossee,,  aattrraavvééss  ddee  aatteessttaaddoo  eexxppeeddiiddoo((ss))  ppoorr  ppeessssooaa  jjuurrííddiiccaa  ddee  DDiirreeii ttoo  PPúúbbll iiccoo  
oouu  PPrriivvaaddoo,,  ccoommpprroovvaannddoo  qquuee  aa  eemmpprreessaa  ffooii   rreessppoonnssáávveell   ppeelloo  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo  ddee  ssiisstteemmaass  
uuttii ll iizzaannddoo  eessssaass  ffeerrrraammeennttaass..    
oo))  AAss  ccoommpprroovvaaççõõeess  ddee  eexxppeerriiêênncciiaa  sseerrããoo  aacceeii ttaass  aattrraavvééss  ddee  ccuurrrrííccuulloo  aassssiinnaaddoo  ppeelloo  
pprrooff iissssiioonnaall   ee  ppeelloo  rreepprreesseennttaannttee  lleeggaall   ddaa  eemmpprreessaa..  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos 

Central de Compras do Estado – CECOM/RS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  038696-14.00/11-7 
PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

 

CECOM/RS - Central de Compras do Estado do Rio Gran de do Sul  - Av. Borges de Medeiros nº 1501-2º andar - 
Centro Administrativo Fernando Ferrari - Porto Alegre, CEP 90119-900 - RS – Brasil -Fone (51) 3288-1160 - FAX (051) 

3288-1162. 
JORGE BRUM 

14

 

APROVADO O TEOR JURÍDICO     
ASJUR/SARH 

 
    Em ____/____/____ Rubrica _____ 

 

ANEXO II 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
Compromisso celebrado entre a Administração, por intermédio da Central de Compras, sito 
na Av. Borges de Medeiros, 1501- 2º andar, nas dependências do CAFF-Centro  
Administrativo Fernando Ferrari em Porto Alegre/RS- CEP 90119-900, representado neste 
ato por............................  doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, e ...(pessoa 
física ou jurídica), sito no(a)...(endereço), inscrito no Ministério da Fazenda sob o nº...(nº do 
CNPJ), representada neste ato por...(nome do representante), inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas sob nº...(nº do CPF), doravante denominado COMPROMITENTE, para o Registro de 
Preços de Fornecimento de Bens do objeto descrito na Cláusula Primeira - Do Objeto. 
O presente compromisso tem seu fundamento e finalidade na consecução do objeto descrito 
abaixo, constante no processo administrativo n.º 038696-14.00/11-7 PREGÃO para Registro 
de Preços n.º (............). Reger-se-á pela Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009; Lei 
Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999; Lei Estadual nº 13.706, de 06 de abril de 
2011; Decreto estadual 37.288, de 10 de março de 1997; Decreto estadual 42.020, de 16 de 
dezembro de 2002; Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003; Decreto Estadual nº 
42.434, de 09 de setembro de 2003; e legislação pertinente; subsidiariamente, pela Lei Federal 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006; Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.   

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para serviços de consultoria em informática para suporte e 
manutenção dos aplicativos e sistemas de informação da Secretaria da Fazenda do Estado do 
Rio Grande do Sul – SEFAZ, em quantidade anual de até 1.600 (um mil e seiscentos) pontos 
de função, sob demanda, conforme Termo de Referência, observações, quantidades, garantia e 
locais de entrega estabelecidos no edital.  

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1 O preço total registrado é de R$ .................(....), constante da proposta vencedora 
da licitação, correspondente a preços unitários e quantitativos anexos a Ata de Registro de 
Preços. 

2.2. Quando o preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 
praticado no mercado, o Órgão Gerenciador convocará o Beneficiário para uma negociação, 
visando obter a redução do preço e sua adequação ao mercado. Frustrada essa negociação, o 
beneficiário será liberado do compromisso assumido. 

2.3. No caso referido no subitem 2.2, o Órgão Gerenciador convocará os demais 
Beneficiários visando igual oportunidade de negociação. 

2.4.  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
Beneficiário mediante requerimento, comprovar a impossibilidade de cumprir o compromisso, 
o Órgão Gerenciador poderá: 
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a) liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmar a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados e se a comunicação ocorrer antes do 
pedido de fornecimento; 

b) convocar os demais beneficiários visando igual oportunidade de negociação.  
c) Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à 

revogação da Ata de Registro de Preços ou o cancelamento do item ou do lote.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 
3.1 O valor dos preços registrados não será reajustado durante o prazo de validade do 

Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PRAZOS 
4.1 O prazo de validade deste Registro de Preços é de 12 (doze meses), a partir da 

publicação da súmula no Diário Oficial do Estado. 
 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES   
5.1- Os Órgãos e entidades participantes deste Registro de Preços são os relacionados 

abaixo: 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

6.1- Dos Direitos: 
6.1.1 da Administração: contratar, se necessário, o objeto desta Licitação;  
6.1.2 do Compromitente: ser contratado se a Administração utilizar o Registro de 

Preços, ou, em igualdade de condições, ser preferido, no caso de contratação por outra forma.  
6.2 Das Obrigações: 
6.2.1 da Administração: contratar com aquele que detém o Preço Registrado, ou em 

igualdade de condições, dar preferência ao mesmo se contratar por outra forma; e 
6.2.2 do Compromitente: atender, nas condições estabelecidas no edital, todos os 

pedidos de contratação durante o período de duração do Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PR EÇOS 
O preço registrado poderá ser cancelado: 
7.1 - pelo Órgão Gerenciador quando: 
7.1.1 o COMPROMITENTE não cumprir as exigências do instrumento 

convocatório; 
7.1.2 o COMPROMITENTE não formalizar contrato decorrente do registro de 

preços ou não retirar instrumento equivalente no prazo estabelecido;  
7.1.3 o COMPROMITENTE não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese de 

este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
7.1.4 o COMPROMITENTE der causa à rescisão administrativa de contrato 

decorrente do Registro de Preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da 
Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e  
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7.1.5 por razão de interesse público, devidamente justificado pelo Órgão 
Gerenciador; 

7.2 pelo fornecedor de bens, mediante solicitação por escrito, comprovando estar 
impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao 
Registro de Preços, com antecedência de 30(trinta) dias, sem prejuízo das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, nesta Ata, bem como perdas e danos.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

O COMPROMITENTE sujeita-se às seguintes penalidades: 
8.1- suspensão temporária de participar em licitação e impedido de contratar com a 

Administração pelo prazo de 3(três) meses até 5(cinco) anos, podendo ser descredenciado 
pelo prazo de até 5(cinco) anos; 

8.2- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Estadual; 

8.1- multa sobre o valor do pedido; 
a) 10%: recusa do COMPROMITENTE em assinar o contrato; e 
b) 5%: descumprimento de qualquer das cláusulas desta Ata. 
8.2- demais sanções estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 
CLÁUSULA NONA - DA EFICÁCIA 

9.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após publicada a 
respectiva súmula no Diário Oficial do Estado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 A Administração não se obriga a contratar o objeto desta licitação, ficando-lhe 
facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

10.2. Poderão ser feitas adesões a presente Ata de Registro de Preços, quando 
previamente autorizadas pelo Órgão Gerenciador e aceitas pelo COMPROMITENTE, desde 
que não haja prejuízo às obrigações assumidas. 

10.3 Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente instrumento. 

10.4 E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam o presente Ata em 
duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas.  

 
Porto Alegre, ......... de ............................. de 2011. 
 
Diretor(a)-Superintendente da CECOM/RS. 
 
__________________________ 
P/Contratada.  
 
Testemunhas:__________________________ 
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ANEXO III 

TERMO DE CONTRATO 

Contrato celebrado entre o Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio do(a) .... (órgão), ... 
(ou entidade), sito no(a) ... (endereço), representado neste ato pelo ..... (nome do 
representante), doravante denominado CONTRATANTE, e ..... (pessoa jurídica), sito no(a) 
.... (endereço), inscrito no Ministério da Fazenda sob o n° .... (n° do CNPJ), representada neste 
ato por ..... (representante do contratado), inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o n° .... 
(n° do CPF), doravante denominada CONTRATADA, para a prestação dos serviços descritos 
na Cláusula Primeira – Do Objeto. 
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto 
contratado, descrito abaixo, regendo-se pela Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, 
subsidiada pelas normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar 
Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Lei Estadual nº 11.389, de 25 de novembro de 1999, Decreto Estadual nº 42.250, de 19 de 
maio de 2003, Decreto Estadual nº 42.020, de 16 de dezembro de 2002, pelo Decreto Estadual 
nº 42.434, de 09 de setembro de 2003, Decreto Estadual nº 45.273, de 04 de outubro de 2007, 
Decreto Estadual nº 45.744, de 08 de julho de 2008, e legislações posteriores, as quais as 
partes sujeitam-se a cumprir, sob os termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 Execução de serviços de consultoria em informática para suporte e manutenção 

dos aplicativos e sistemas de informação da Secretaria da Fazenda do Estado do Rio Grande 
do Sul – SEFAZ, em quantidade anual de até 1.600 (um mil e seiscentos) pontos de função, 
sob demanda, conforme Termo  de  Referência  em Anexo. 

  
CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO 

2.1 A execução deste contrato compreende a prestação dos serviços, pela 
CONTRATADA, de acordo com o constante no anexo VI – Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O preço para o presente ajuste é de R$ ..................... (....................) por ponto de 
função, constante da proposta vencedora da licitação, aceito pelo CONTRATADO, entendido 
este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO RECURSO FINANCEIRO 

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte 
recurso financeiro: 

Unidade Orçamentária:  14.90                            Atividade/Projeto: 1914 
Elemento: 3.3.90.39   
Rubrica: 3924                                                       Recurso: 1169                                                 
Empenho nº                                                   Data do Empenho: 
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CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 
5.1 A repactuação deste contrato será permitida, desde que observado o interregno 

mínimo de um ano, a contar da data da proposta, ou da última repactuação, sendo que no 
primeiro período de reajustamento será feita adequação ao mês civil, se for o caso. 

5.2 A repactuação será precedida de demonstração analítica do aumento ou 
diminuição dos custos, de acordo com a Planilha de Custos e Formação de Preços, 
justificados e comprovados. 

5.3 Caberá à parte interessada a iniciativa e o encargo dos cálculos e da 
demonstração analítica do aumento ou da redução dos custos. 

5.4 Os valores para repactuação de preços do Contrato deverão estar ajustados aos 
parâmetros referenciais fixados no Sistema de Serviços Terceirizados – SIST, de acordo com 
o Decreto nº. 44.365, de 23 de março de 2006. 

5.5 Os custos de instalação e mobilização, no caso de prorrogação contratual, quando 
couber, deverão ser expurgados para fins de repactuação. 

5.6 A proponente poderá apropriar para fins de apuração dos custos a depreciação 
dos equipamentos, respeitado o fracionamento da vida útil, considerando-se, ainda, o valor 
residual do bem. 

5.7 É vedada, por ocasião da  repactuação, a inclusão de benefícios não previstos 
originariamente. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1 A contratante reserva-se o direito de suspender o pagamento se o(s) serviço(s) 
estiver em desacordo com o previsto neste contrato, sem prejuízo das demais sanções. 

6.2 Os pagamentos serão efetuados mensalmente em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, discriminada, cumpridas as demais 
exigências constantes do contrato.  

6.3 A Contratada não poderá protocolizar a nota fiscal ou nota fiscal fatura antes do 
recebimento definitivo do objeto por parte da Contratante. 

6.3.1 O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta 
vencedora da licitação e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da 
empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à 
regularidade fiscal. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do 
Estado, será exigida também certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda 
Estadual do Rio Grande do Sul independente da localização da sede ou filial do licitante; 

6.3.2 O pagamento será efetuado por serviço, efetivamente prestado e aceito;  
6.4 É condição para o pagamento da nota fiscal/nota fiscal fatura, a apresentação de 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS e com o 
Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, devidamente atualizados; 

6.5 Na fase da liquidação da despesa deverá ser efetuada consulta ao CADIN/RS, 
para fins de comprovação do cumprimento da redação contratual estabelecida nos termos do 
disposto no artigo 55, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
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CLÁUSULA SETIMA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
7.1 Os valores do presente contrato não pagos na data prevista serão corrigidos até a 

data do efetivo pagamento, pro-rata die, pelo Índice Geral de Preços - Mercado/IGP-M. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DA ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 
8.1 As antecipações de pagamento em relação à data de vencimento, respeitada a 

ordem cronológica para cada fonte de recurso, terão um desconto equivalente à de 0,033% por 
dia de antecipação sobre o valor do pagamento.  

 
CLÁUSULA NONA - DOS PRAZOS 

9.1 Os serviços terão início no prazo de até 05 dias a contar do recebimento da 
autorização de serviço e serão executados de acordo com o edital, a proposta vencedora da 
licitação e as cláusulas deste instrumento. 

9.2 A autorização de serviço somente poderá ser emitida após a publicação da 
súmula do contrato no Diário Oficial do Estado. 

9.3 O prazo de duração desta contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data 
da publicação da súmula do contrato, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, através do respectivo termo aditivo, 
nos termos do que dispõe o art. 57 inciso II da Lei federal 8.666/93 e legislação pertinente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

10.1 Executados os serviços e estando os mesmos de acordo com o previsto no edital 
de licitação, na proposta, nas cláusulas contratuais e, ainda, observada a legislação em vigor, 
serão recebidos pela contratante mediante atestado do responsável.  

10.2. Provisoriamente, quando necessária verificação posterior da conformidade do 
serviço com a especificação do objeto; 

10.3. Definitivamente, por intermédio de Comissão formada por servidores públicos, 
após verificação da qualidade e quantidade do bem e conseqüente aceitação, mediante termo 
circunstanciado assinado pelas partes, de acordo com a alínea “b” inciso I do art. 73 da Lei 
Federal 8.666/93. 

10.4. A aceitação do objeto, não exclui a responsabilidade civil, por vícios de forma, 
quantidade, qualidade ou técnicos ou por desacordo com as correspondentes especificações, 
verificadas posteriormente;  

10.5. O serviço recusado será considerado como não prestado; 
10.6. Os custos de retirada e devolução dos serviços recusados, bem como quaisquer 

outras despesas decorrentes, correrão por conta da contratada.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS DIREITOS E DAS OBRIG AÇÕES 

11.1 DOS DIREITOS 
a) Da CONTRATANTE: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas; e 
b) Da CONTRATADA: perceber o valor ajustado na forma e no prazo 

convencionado. 
11.2 DAS OBRIGAÇÕES 
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11.2.1. Da CONTRATANTE: 
a) Efetuar o pagamento ajustado; 
b) Fiscalizar a execução deste contrato conforme disposto no art.67, da Lei Federal 

8.666/93;  
c) Dar a CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 
11.2.2 Da CONTRATADA: 
a) Prestar o serviço na forma ajustada; 
b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
c) Cumprir e fazer cumprir todas as normas regulamentares sobre Medicina e 

Segurança do Trabalho, obrigando seus empregados a trabalhar com equipamentos 
individuais adequados; 

d) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

e) Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na 
presente licitação, em especial encargo social, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais 
e comerciais; 

f) Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução; 

g) Responder diretamente, por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar à contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na 
execução do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita; 

h) Responsabilizar-se por todos e quaisquer ônus e encargos decorrentes da 
legislação fiscal (Federal, Estadual e Municipal) e da legislação social, previdenciária, 
trabalhista e comercial, decorrentes da execução do presente contrato; 

i) A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do contrato;  

j) Permitir a Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o livre acesso às 
dependências, bem como prestar, quando solicitada, as informações visando o bom 
andamento do(s) serviço(s); 

kk))  AA  CCOONNTTRRAATTAADDAA  ddeevveerráá  sseerr  rreepprreesseennttaaddaa  ppoorr  uumm  GGeerreennttee  ddee  PPrroojjeettoo,,  qquuee  sseerráá  
rreessppoonnssáávveell   ppoorr  cceennttrraall iizzaarr  aass  ccoommuunniiccaaççõõeess  ccoomm  aa  SSEEFFAAZZ,,  rreecceebbeerr  ee  ggaarraannttii rr  aa  qquuaall iiddaaddee  ddaass  
ddeeff iinniiççõõeess  qquuee  ccaarraacctteerriizzaamm  aa  ddeemmaannddaa  ee  eennccaammiinnhháá--llaa  ppaarraa  ddeesseennvvoollvviimmeennttoo,,  bbeemm  ccoommoo  ppoorr  
rreessppoonnddeerr  ppeellaa  qquuaall iiddaaddee  ddaa  eennttrreeggaa..  

ll ))  AAss  ddeemmaannddaass  sseerrããoo  eennccaammiinnhhaaddaass  ppaarraa  oo  GGeerreennttee  ddee  PPrroojjeettoo  ddaa  CCOONNTTRRAATTAADDAA  
ppeelloo  pprreeppoossttoo  ddeessiiggnnaaddoo  ppaarraa  rreepprreesseennttaarr  aa  SSEEFFAAZZ//TTeessoouurroo  ddoo  EEssttaaddoo..  

mm))  AA  CCOONNTTRRAATTAADDAA  eellaabboorraarráá,,  ccoomm  oo  aappooiioo  ddooss  AAnnaall iissttaass  ddee  NNeeggóócciioo  ddaa  SSEEFFAAZZ,,  
uumm  PPrroojjeettoo  PPrreell iimmiinnaarr  ppaarraa  aatteennddeerr  aa  ccaaddaa  ddeemmaannddaa,,  ccoonntteennddoo  nnoo  mmíínniimmoo  ooss  rreeqquuiissii ttooss  ddee  
nneeggóócciioo,,  aa  ddooccuummeennttaaççããoo  ttééccnniiccaa  ((ccoomm  uuttii ll iizzaaççããoo  ddaass  ffeerrrraammeennttaass  rreeggiissttrraaddaass  nnooss  ii tteennss  
hhaabbii ll ii ttaaççããoo  ttééccnniiccaa  ee  ppllaattaaffoorrmmaa  tteeccnnoollóóggiiccaa,,  qquuee  iinntteeggrraamm  eessttee  aanneexxoo)),,  bbeemm  ccoommoo  aass  
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eessttiimmaattiivvaass  ddee  pprraazzoo  ee  vvaalloorr,,  tteennddoo  ppoorr  bbaassee  oo  ddiimmeennssiioonnaammeennttoo  ddoo  pprroojjeettoo  eemm  ppoonnttooss  ddee  
ffuunnççããoo  ee  oo  vvaalloorr  ddee  ppoonnttoo  ddee  ffuunnççããoo  ccoonnttrraattaaddoo..  

nn))  CCoonnssiiddeerraaddaa  aapprroovvaaddaa,,  aa  eexxeeccuuççããoo  ddaa  ddeemmaannddaa  sseerráá  aauuttoorriizzaaddaa  ppeelloo  pprreeppoossttoo  
ddeessiiggnnaaddoo  ppeellaa  SSEEFFAAZZ..  

oo))  AAppóóss  aa  iimmppllaannttaaççããoo  ee  tteesstteess,,  ssee  ccoonnff ii rrmmaaddaa  aa  qquuaall iiddaaddee  aapprroopprriiaaddaa  ddaa  eennttrreeggaa,,  sseerráá  
aauuttoorriizzaaddoo  oo  ffaattuurraammeennttoo..  

pp))  AAss  aattiivviiddaaddeess  nneecceessssáárriiaass  ppaarraa  aa  eellaabboorraaççããoo  ddooss  PPrroojjeettooss  PPrreell iimmiinnaarreess  sseerrããoo  
ttrraattaaddaass  ccoommoo  eessffoorrççooss  ddee  oorrççaammeennttoo  ee  ccoorrrreerrããoo  ppoorr  ccoonnttaa  ddaa  CCOONNTTRRAATTAADDAA,,  sseemm  ôônnuuss  ppaarraa  
aa  SSEEFFAAZZ..  

qq))  OO  ccoonnjjuunnttoo  ddee  ppoonnttooss  ddee  ffuunnççããoo  pprreevviissttooss  ppaarraa  eessttaa  ccoonnttrraattaaççããoo  éé  uumm  ll iimmii ttee  aannuuaall ,,  
sseennddoo  qquuee  oo  ffaattuurraammeennttoo  ssee  ddaarráá  ppoorr  ssuuaa  eeffeettiivvaa  uuttii ll iizzaaççããoo,,  nnããoo  hhaavveennddoo  ggaarraannttiiaa  ddee  
ffaattuurraammeennttoo  mmíínniimmoo  eemm  ccaassoo  ddee  nnããoo  uussoo..  

r) Atender integralmente ao Anexo VI – Termo de Referência. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  - DA INEXECUÇÃO DO CONTRAT O 
12.1 A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de 

rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei federal n° 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. Este contrato poderá ser rescindido de acordo com os artigos 78 e 79, Lei 

federal n° 8.666/93. 
13.2. A rescisão deste contrato implicará retenção de créditos decorrentes da 

contratação, até o limite dos prejuízos causados a CONTRATANTE.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES E DAS MULT AS 
14.1. No caso de infringência aos regramentos deste contrato, uma vez não sendo 

considerada satisfatória a justificativa apresentada pela CONTRATADA, ser-lhe-ão aplicadas 
penalidades, sem prejuízo das demais sanções estabelecidas artigo 87 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, artigo 28 da Lei Estadual nº 13.191, de 30 de junho de 2009, bem 
como Decreto estadual nº 42.250, de 19 de maio de 2003, tudo em consonância com as 
situações e os prazos abaixo indicados. 

14.1.1. Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades; 
14.1.2. Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 
a) entrega de material fora do prazo estipulado neste edital: 0,5% (meio por cento) 

por dia sobre o valor da parcela até o limite de 20 (vinte) dias, após o qual poderá haver 
rescisão contratual; 

b) descumprimento de cláusula contratual ou norma de legislação pertinente, 
inexecução parcial, execução imperfeita ou negligência na execução do objeto contratado: 5% 
(cinco por cento);  

c) inexecução total do acordo: 10% (dez por cento); 
d) atraso da contratada na retirada do material rejeitado, após o prazo de 10 (dez) 

dias, a contar da data de comunicação da recusa: 1% (um por cento) do valor do material 
questionado, por dia de atraso; 
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14.1.2.1. As multas moratórias previstas nos itens acima são independentes entre si, 
podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente. 

14.1.2.2. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 
30% (trinta por cento), sem prejuízo da cobrança de perdas e danos que venham a ser 
causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual.  

14.1.3. Suspensão, sendo descredenciado e ficando impedido de licitar e de contratar 
com o Estado do Rio Grande do Sul, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, o licitante que: 

a) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
b) falhar ou fraudar na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo; 
d) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 
14.1.3.1. A suspensão temporária ensejará a rescisão imediata do contrato pelo 

Ordenador de Despesas. 
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública Estadual, feita pelo Secretário de Estado, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

14.2. Para aplicação da penalidade de inidoneidade o prazo de defesa prévia do 
interessado será de 10 (dez) dias a contar da abertura de vista. 

14.3. Para aplicação das demais penalidades, o prazo de defesa prévia do interessado 
será de 5 (cinco) dias úteis a contar da abertura de vista. 

14.4. Das penalidades de que trata esta cláusula cabe recurso ou pedido de 
representação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, bem como pedido de reconsideração no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, conforme o caso. 

14.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções e não terá caráter compensatório. 

14.6. A aplicação de sanções não exime a CONTRATADA da obrigação de reparar 
danos, perdas ou prejuízos que a sua conduta venha a causar ao Estado.   

15.7. As multas deverão ser recolhidas, por guia de arrecadação, código ..........., 
conforme disposto no Decreto nº 46.566/2009, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da 
intimação do CONTRATADO, podendo a CONTRATANTE descontá-la na sua totalidade, 
da fatura ou do saldo remanescente relativo à avença; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EFICÁCIA 

15.1 O presente contrato somente terá eficácia após publicada a respectiva súmula no 
Diário Oficial do Estado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 Fica eleito o Foro de Porto Alegre para dirimir dúvidas ou questões oriundas do 
presente contrato. 

16.2 E, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em 
duas vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
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Porto Alegre,           de                 2011. 
 
 
 
 
CONTRATANTE                                                 CONTRATADO 
 
 
 
 
Testemunhas. 
____________________________ 
_____________________________ 
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AANNEEXXOO  II VV  

  

DDEECCLL AARRAAÇÇÃÃOO  DDEE  QQUUEE  NNÃÃOO  EEMM PPRREEGGAA  MM EENNOORR  

  

  

RReeff..::  ((iiddeennttii ff iiccaaççããoo  ddaa  ll iiccii ttaaççããoo))  

  

  

..........................................................................,,  iinnssccrrii ttoo  nnoo  CCNNPPJJ  nnºº  ......................................................................,,  ppoorr  iinntteerrmmééddiioo  ddee  sseeuu  

rreepprreesseennttaannttee  lleeggaall   oo((aa))  SSrr((aa))  ............................................................,,  ppoorrttaaddoorr((aa))  ddaa  CCaarrtteeii rraa  ddee  IIddeennttiiddaaddee  nnºº  

........................................ee  ddoo  CCPPFF  nnºº  ........................................................,,  DDEECCLLAARRAA,,  ppaarraa  ff iinnss  ddoo  ddiissppoossttoo  nnoo  iinncciissoo  VV  ddoo  

aarrtt..  2277  ddaa  LLeeii   nnºº  88..666666,,  ddee  2211  ddee  jjuunnhhoo  ddee  11999933,,  aaccrreesscciiddoo  ppeellaa  LLeeii   nnºº  99..885544,,  ddee  2277  ddee  oouuttuubbrroo  

ddee  11999999,,  qquuee  nnããoo  eemmpprreeggaa  mmeennoorr  ddee  ddeezzooii ttoo  aannooss  eemm  ttrraabbaallhhoo  nnoottuurrnnoo,,  ppeerriiggoossoo  oouu  iinnssaalluubbrree  

ee  nnããoo  eemmpprreeggaa  mmeennoorr  ddee  ddeezzeesssseeiiss  aannooss..  

  

RReessssaallvvaa::  eemmpprreeggaa  mmeennoorr,,  aa  ppaarrttii rr  ddee  qquuaattoorrzzee  aannooss,,  nnaa  ccoonnddiiççããoo  ddee  aapprreennddiizz  ((  ))..  

  

......................................................................................  

  

((ddaattaa))  
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ANEXO V 
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ANEXO VI 
 
                                    TERMO DE REFERÊNCIA 
 

MMaannuutteennççããoo  ee  SSuuppoorrttee  ppaarraa  oo  AAmmbbiieennttee  NNeett  ddoo  TTeessoouurroo  ddoo  EEssttaaddoo  
  
OObbjjeettoo    
  
SSeerr vviiççooss  ddee  ccoonnssuull ttoorr iiaa,,  aannááll iissee,,  ssuuppoorr ttee  ttééccnniiccoo  ee  mmaannuutteennççããoo  ccoorr rr eett iivvaa  ee  aaddaappttaatt iivvaa  ddooss  
aappll iiccaatt iivvooss  ee  ssiisstteemmaass  ddee  iinnffoorr mmaaççããoo  ddaa  SSeeccrr eettaarr iiaa  ddaa  FFaazzeennddaa  ddoo  EEssttaaddoo  ddoo  RRiioo  GGrr aannddee  
ddoo  SSuull   ––  SSEEFFAAZZ,,  eemm  qquuaanntt iiddaaddee  aannuuaall   ddee  aattéé  11..660000  ((uumm  mmii ll   ee  sseeiisscceennttooss))  ppoonnttooss  ddee  
ffuunnççããoo,,  ssoobb  ddeemmaannddaa..  
  
SSeerr vviiççooss  
 
Desenvolvimento, manutenção corretiva, adaptativa e evolutiva, e suporte para as aplicações 
processadas no Ambiente Microsoft.Net do Tesouro do Estado.  
Serviços de DBA, manutenção e suporte das bases de dados. 
Atualizações das bases de dados. 
Correções e adequações em arquivos de carga de sistemas externos. 
Manutenções evolutivas nas rotinas de cálculos. 
Adequações dos demonstrativos e relatórios referentes às atualizações em legislação e normas 
vigentes. 
Disponibilização de rotinas para integração com outros sistemas do Estado. 
Manutenções corretivas identificadas pelos usuários nas operações e interfaces do sistema. 
Suporte aos usuários no uso das ferramentas da aplicação. 
  
AArr qquuii tteettuurr aa  ddaass  aappll iiccaaççõõeess  
  
A arquitetura onde são executados os sistemas do tesouro do estado tem por base a arquitetura 
web em três camadas, com elementos separados em camadas de dados, lógica de aplicação 
(regras de negócio) e camada de apresentação.  
 
Todas as aplicações implementam integrações, através de troca de arquivos e web services, 
com sistemas corporativos processados nas dependências da PROCERGS, tanto de alta 
plataforma - Recursos Humanos do Estado (RHE), Finanças Públicas do Estado (FPE), 
Controle de Processos Judiciais (CPJ), quanto de mainframe - Sistema de Administração 
Financeira do Estado (AFE), além de integrações com sites e sistemas de outros órgãos, tais 
como Banco Central e Tribunal de Justiça do Estado. 
 
A arquitetura dos sistemas implementa mecanismo de assinatura digital de documentos, 
obrigatória para documentos oficiais gerados pelas aplicações, com a utilização de assinatura 
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de documentos com resumo, utilizando SHA-1, e validação de documentos assinados com o 
formato padrão PKCS#7 (RFC 2315). Os certificados digitais utilizados para as assinaturas 
são controlados e executados no contexto de autenticação instalado e mantido na estrutura da 
PROCERGS. 
 
A arquitetura dos sistemas é descentralizada, sendo que todos possuem interfaces web 
padronizadas, 100% compatíveis com Internet Explorer 6.0 ou superior, Firefox 2.0 ou 
superior ou Google Chrome, e executam nas estações de trabalho somente com o navegador, 
sem necessidade de instalação de programa cliente. 
 
A camada de lógica de aplicação é desenvolvida em .NET Framework 2.0, executando sobre 
sistema operacional Windows Server 2008 R2 Enterprise Edition com balanceamento de 
carga. 
 
Os acessos aos sistemas são feitos tanto internamente dentro da rede da SEFAZ quanto 
externamente por órgãos autorizados pela mesma com a utilização de proxy configurado para 
tal. Para garantir acesso seguro, é utilizado protocolo de segurança SSL com criptografia de 
dados e chaves assimétricas, com chave pública de 2048 bits. 
 
O servidor de páginas e de aplicação utilizado é o IIS – Internet Information Services versão 
7.0, executando sobre sistema operacional Windows Server 2008 R2 Enterprise Edition com 
balanceamento de carga. 
 
Os servidores que hospedam as aplicações e os bancos de dados estão hospedados na estrutura 
e rede da PROCERGS, com restrições de segurança e procedimentos operacionais 
controlados pela mesma. 
 
Os relatórios operacionais são desenvolvidos especificamente para cada aplicação, porém 
todos são desenvolvidos e gerados no formato RDLC, com suporte a exportação em formatos 
TIFF, XLS e PDF. Cubos multidimensionais e ferramentas de BI, DataMining e 
DataWarehouse são utilizados para geração dos relatórios gerenciais. 
 
A camada de dados utiliza o banco de dados Microsoft SQL Server 2008 R2, com utilização 
de opções de particionamento de dados, segurança mista e OLAP. 
 
Padronização de Desenvolvimento 
 
Os sistemas aplicativos do ambiente do Tesouro são desenvolvidos seguindo um conjunto de 
padrões de desenvolvimento, técnicas e conceitos de arquitetura adotados pela SEFAZ, que 
garantem aos sistemas o máximo de segurança e padronização. 
 
Esses padrões oferecem um conjunto de classes, bibliotecas de scripts, recursos de acesso a 
banco de dados, regras e controles de interface que devem ser utilizados e seguidos na 
programação, permitindo a reutilização de componentes e funcionalidades de interface. Todo 



 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos 

Central de Compras do Estado – CECOM/RS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  038696-14.00/11-7 
PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

 

CECOM/RS - Central de Compras do Estado do Rio Gran de do Sul  - Av. Borges de Medeiros nº 1501-2º andar - 
Centro Administrativo Fernando Ferrari - Porto Alegre, CEP 90119-900 - RS – Brasil -Fone (51) 3288-1160 - FAX (051) 

3288-1162. 
JORGE BRUM 

28

 

APROVADO O TEOR JURÍDICO     
ASJUR/SARH 

 
    Em ____/____/____ Rubrica _____ 

o acesso a base de dados é feito de forma nativa e os resultados armazenados em cache, para 
garantir desempenho mesmo com grandes quantidades de acessos simultâneos. 
 
Esse padrão utiliza um subsistema de relatórios próprio para a confecção de relatórios, 
também por requisitos de padronização e desempenho. 
 
Nesse padrão, todo o gerenciamento de segurança e permissões de acesso é modelado em 
classes e armazenado em banco de dados, suportando o conceito de múltiplas empresas e 
múltiplas aplicações, de forma a permitir o acesso dos diferentes operadores de diferentes 
órgãos do estado a somente os dados pertinentes ao seu contexto de trabalho. Sendo assim, 
cada operador, a partir da autorização dos administradores do sistema, tem seu acesso e visão 
limitados a uma combinação de um ou mais itens abaixo. 
 
Acesso ao conjunto de dados de um determinado órgão ou nível da estrutura organizacional 
do Estado. 
Acesso a uma determinada função ou tarefa. 
Acesso a um conjunto de telas. 
Acesso de visualização de campos autorizados em uma tela. 
Acesso de atualização de campos autorizados em uma tela. 
 
Todas as manutenções, operações de suporte, intervenções e novos desenvolvimentos a serem 
efetuados nestes sistemas devem estar, sem exceções, dentro das regras, padrões, limitações e 
orientações definidas por estes padrões adotados pela SEFAZ. 
  
Visão Geral do Sistema de Planejamento e Execução Orçamentária – PEO 
 
O Sistema de Planejamento e Execução Orçamentária – PEO, visa controlar e integrar todas 
as etapas de Planejamento e Execução do Orçamento da SEFAZ com o FPE, capaz de dar 
visibilidade do planejamento juntamente com as etapas já executadas do orçamento.  
 
Dessa forma é possível gerenciar os processos de gastos, com vistas a automatizá-los, 
garantindo a execução tempestiva da despesa, aprimorando o planejamento orçamentário, 
8disponibilizando informações aos interessados e reduzindo a entrada de dados manual. 
 
O PEO apoia a elaboração do Orçamento para o exercício futuro, a partir de informações 
obtidas junto ao próprio sistema (exercícios passados), cadastro de necessidades de cada uma 
das áreas que compõem a SEFAZ, necessidades previamente cadastradas. Todas estas 
funcionalidades são operadas com a intervenção e controle da SUPAD, mediante aprovação e 
mediação dos destinos e valores solicitados. Integra-se ao Sistema da Elaboração do 
Orçamento – SEO, da Secretaria de Planejamento, Gestão e Participação Cidadã – SEPLAG, 
e comporta as alterações de valores geradas na Assembleia Legislativa. 
 
O sistema acompanha a execução do Orçamento do exercício corrente, bem como suas 
alterações de valores e aplicações com relatórios, informações de saldos, gastos e projetos. 
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Integrando-se ao FPE, possibilita o uso de Solicitação de Reserva Orçamentária – SRO, de 
forma automática, solicitação e acompanhamento do empenho e da liquidação. 
 
Atualmente o sistema é utilizado somente pela SEFAZ, porém foi desenvolvido com conceito 
“multi-empresa” para ser ampliado para todos os Órgãos do Estado, a fim de servir como 
instrumento de planejamento e controle da execução do Orçamento. 
 
Principais Funcionalidades 
 
Lançar mensalmente previsões contratadas. 
Lançar mensalmente previsões de gastos discricionários. 
Aprovar previsões das áreas. 
Gerar Solicitação de Reserva Orçamentária (SRO). 
Gerar Solicitação de Empenho. 
Acompanhar processo da Solicitação de Reserva e Empenho; 
Utilizar Saldos de Reserva e Empenho do FPE. 
Lançar cota mensal do Órgão. 
Registrar cortes no orçamento (aprovação da Assembléia Legislativa). 
Buscar e replicar previsões de anos anteriores. 
 
Principais Clientes do Sistema 
 
Supervisão de Administração – SUPAD/SEFAZ. 
Áreas internas da SEFAZ. 
 
Sistemas Interdependentes 
 
FPE. 
DW - SEFAZ. 
 
 
Dados técnicos 
 
Tamanho inicial da base de dados: 1,00 GB (SEFAZ). 
Crescimento estimado: 1,50 GB ao ano (SEFAZ). 
Número total de usuários: 2.000 (Estado) e 200 (SEFAZ). 
Número médio de usuários diários: 100 (Todo o Estado) e 30 (SEFAZ). 
 
Visão Geral do Sistema de Gestão de Consignações – SGConsig 
 
O sistema SGConsig – Sistema de Gestão de Consignações, foi desenvolvido em 2010 e 
implantado no início de 2011. O principal objetivo do sistema é o controle operacional e 
gerencial efetivo das operações de consignações com desconto na folha de pagamento, 
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contratadas entre os servidores públicos do Estado do Rio Grande do Sul e as diversas 
entidades consignatárias credenciadas pelo governo. 
 
Principais Funcionalidades 
 
Cadastro, parametrização e administração das entidades consignantes (órgãos 
governamentais). 
Sincronização e atualização de entidades consignatárias credenciadas no Sistema RHE. 
Cadastro parametrização e administração de espécies de descontos consignados; 
Sincronização e atualização dos servidores públicos do RS. 
Sincronização e atualização das margens e saldos consignáveis dos servidores públicos do RS. 
Cadastro, parametrização e administração de convênios. 
Cadastro, importação, parametrização e administração de autorizações de desconto 
consignado. 
Importação e críticas de liberações de movimentos de descontos consignados. 
Manutenção de alterações em autorizações de desconto por ordem judicial. 
Manutenção de bloqueios de autorizações de desconto via consignatárias e Tudo Fácil. 
Controle do histórico de reajustes nas autorizações de desconto. 
Controle de alterações temporárias nas autorizações de desconto via chamada-extra. 
Processo de geração e envio de movimentos, por órgão do governo e competência, para o 
Sistema RHE. 
Importação e críticas do processamento mensal dos movimentos de descontos consignados 
pelo RHE. 
Geração de relatórios operacionais (como críticas, logs e certidões negativas). 
Geração de relatórios gerenciais (como informações de movimentações geradas, valores de 
margens e acompanhamento do histórico das autorizações). 
 
Principais Clientes do Sistema 
 
Órgãos governamentais. 
Entidades consignantes. 
Servidores públicos do Estado do Rio Grande do Sul. 
Funcionários da Divisão de Pagamento de Pessoal da SEFAZ. 
 
Sistemas Interdependentes 
 
RHE. 
Carga de dados mensal e validação dos sistemas de todas as entidades consignantes. 
 
Dados técnicos 
 
Tamanho inicial da base de dados: 1,23 GB. 
Crescimento estimado: 3,00 GB ao ano (aproximadamente 250 MB ao mês). 
Número total de usuários: 4.600. 
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Número médio de usuários diários concorrentes: 250. 
Número médio de novas autorizações de desconto ao mês: 17.000. 
 
Visão Geral do Sistema de Gerenciamento de Precatórios e RPVs – PRE 
 
O sistema PRE – Sistema de Gerenciamento de Precatórios e RPVs, suporta o gerenciamento 
dos fluxos de pagamentos de precatórios e RPVs, do cálculo à geração de empenhos e 
notificações de pagamentos, sendo utilizado por usuários das mais diversas áreas do sistema 
jurídico do Estado. 
 
Principais Funcionalidades 
 
Gestão do fluxo do processo da RPV. 
Cadastro e cálculo da RPV para cada parte do Processo. 
Cadastro do resumo da RPV. 
Cadastro da minuta da RPV. 
Análise e criação de laudo por Peritos da PGE. 
Análise e criação da petição por Procuradores da PGE. 
Análise e parecer do Magistrado. 
Auditoria do processo da RPV. 
Manutenção e atualização de valores da RPV. 
Gestão de empenhos da RPV ao FPE. 
Disponibilização da confirmação de pagamento das RPVs para as Varas do Poder Judiciário 
do Estado. 
 
Principais Clientes do Sistema 
 
Principais Escritórios de Advocacia do RS. 
Varas do Estado. 
Peritos da Procuradoria Geral do Estado. 
Procuradores da Procuradoria Geral do Estado. 
Magistrados. 
Funcionários do Setor de Precatórios da SEFAZ. 
 
Sistemas Interdependentes 
 
RHE. 
FPE. 
Themis. 
DW – SEFAZ. 
 
Dados técnicos 
 
Tamanho inicial da base de dados: 1,21 GB (SEFAZ). 
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Crescimento estimado: 1,50 GB ao ano (SEFAZ). 
Número total de usuários estimados: 300. 
Número médio de usuários diários estimados: 100. 
Número médio da entrada de processos por mês: 5.000. 
 
Visão Geral da Solução para a Guarda e Recuperação de Dados da DPP 
 
O sistema aplicativo denominado ferramentas DPP visa suportar as atribuições e 
responsabilidades de diferentes servidores da DPP – Departamento de Pagamento Pessoal da 
SEFAZ-RS, no atendimento de demandas judiciais sobre o acervo histórico de folhas de 
pessoal, incluindo cálculos de pagamentos retroativos, cálculos de remuneração mensal para 
fins de aposentadoria, emissão de segunda via de demonstrativos de vencimentos, histórico de 
contribuições para previdência, informações de histórico profissional, informativos de 
diferença de rendimentos, dentre outras necessidades demandadas judicialmente. 
Os cálculos são efetuados a partir de uma base de dados com os vencimentos históricos de 
cada quadro de servidores, desde 1993, sendo aplicadas as regras específicas a cada quadro. A 
base de dados histórica deste sistema aplicativo é integrada ao sistema de folha de 
pagamentos – RHE, para alimentação mensal automática a cada nova folha de pagamento 
gerada. 
 
Principais Funcionalidades 
 
Impressão de contracheques gerados desde 1993. 
Cálculo das diferenças salariais da Lei Britto para as várias categorias funcionais. 
Cálculo de remuneração mensal para fins de aposentadoria. 
Informações sobre contribuintes e valores para a previdência estadual. 
Informações funcionais armazenadas no antigo sistema BDP. 
Emissão de ficha financeira do FPF - Folha de Pagamento das Fundações. 
Cálculos de pagamentos retroativos. 
Relatórios específicos diversos. 
 
Principais Clientes do Sistema 
 
Funcionários da Divisão de Pagamento de Pessoal da Subsecretaria do Tesouro do 
Estado – STE/SEFAZ. 
 
Sistemas Interdependentes 
 
RHE – PROCERGS. 
 
Dados técnicos 
 
Tamanho inicial da base de dados: 475 GB. 
Crescimento estimado: entre 6 a 10% ao ano (atualmente 40 GB no ano). 
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Número total de usuários: 200. 
Número médio de usuários diários concorrentes: 25. 
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                                                               ANEXO VII 
 
 
                   PLANILHA DE CUSTOS  E  FORMAÇÃO   DE PREÇOS 
 
 
 
 
  

ESPECIFICAÇÃO  %  VALOR  
Salários   
Encargos sociais e trabalhistas   
Insumos (materiais, peças, etc)   
Equipamentos   
Uniforme   
Despesas com deslocamento   
Despesas com mobilização/desmobilização   
Tributos   
Outros (especificar)   
Taxa de administração ou outras despesas 
administrativas 

  

Lucro   
 
                                                                FIM. 

 

 


